
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1653611 - RS (2017/0028060-7)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FRS S/A AGRO AVICOLA INDUSTRIAL
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM E OUTRO(S) - 

RS040881
JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI E OUTRO(S) - 
RS053123A

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA 
DE COMANDO NORMATIVO NOS DISPOSITIVOS INDICADOS. 
DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULAS 283 E 
284/STF. IMPOSSIBILIDADE DE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ANALISAR ATOS INFRALEGAIS. PIS. COFINS. REGIME NÃO 
CUMULATIVO. INDÚSTRIA DE ALIMENTOS. LEIS N. 10.637/2002, 
10.833/2003 E 10.925/2004. CRÉDITOS NORMAIS E PRESUMIDOS. 
CUMULAÇÃO SIMULTÂNEA. DESCABIMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Afasta-se a alegada violação do artigo 1.022 do CPC/2015, pois o Tribunal de 
origem prestou a tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica que condiz 
com a resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo 
pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que decidido.
3. A alegada violação dos atos normativos consubstanciados nas IN n. 636/06 e 
n. 660/06 é impossível de ser conhecida pelo Superior Tribunal de Justiça, por não 
se enquadram no conceito de lei federal
4. A apresentação de razões recursais dissociadas da fundamentação adotada pelo 
acórdão recorrido configura argumentação recursal deficiente, a não permitir a exata 
compreensão da controvérsia e inviabilizando o conhecimento do recurso especial. 
Incidência da Súmula 284 do STF.
5. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito 
da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da 
Súmula 211/STJ.
6. Quanto à alegação de violação aos artigos 1º, 3° e §§5° e 6º, das Leis n°s 
10.637/2002 e 10.833/2003; arts. 8º e 9º, §2º, da Lei n. 10.925/2004, a compreensão 
firmada pelo TRF4 foi a seguinte: "Estando suspensa a incidência das contribuições 
para o PIS e a COFINS no período discutido nos autos, as aquisições realizadas não 
geram direito a crédito, haja vista a vedação constante do § 2° do artigo 3º das Leis 
n°s. 10.637/02 e 10.833/03" (item 4 da ementa).
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7. Desse modo, a conclusão a que chegou o TRF4 está em conformidade com o 
entendimento das Turmas de direito público do Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de ser "incabível a pretensão do produtor de alimentos de acumular, na 
aquisição de um mesmo insumo agropecuário, eventual dedução de crédito 
ordinário, estabelecido nas Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, com crédito 
presumido, disciplinado pela Lei n. 10.925/2004" (REsp n. 1.438.140/PR, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/4/2021, DJe de 17/5/2021). 
No mesmo sentido: REsp n. 1.437.568/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 1/12/2015, DJe de 9/12/2015. 
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator

Documento eletrônico VDA37360559 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 20/06/2023 16:02:08
Código de Controle do Documento: 3922b449-736d-4aee-880a-d74906237ed0



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1653611 - RS (2017/0028060-7)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FRS S/A AGRO AVICOLA INDUSTRIAL
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM E OUTRO(S) - 

RS040881
JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI E OUTRO(S) - 
RS053123A

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA 
DE COMANDO NORMATIVO NOS DISPOSITIVOS INDICADOS. 
DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULAS 283 E 
284/STF. IMPOSSIBILIDADE DE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ANALISAR ATOS INFRALEGAIS. PIS. COFINS. REGIME NÃO 
CUMULATIVO. INDÚSTRIA DE ALIMENTOS. LEIS N. 10.637/2002, 
10.833/2003 E 10.925/2004. CRÉDITOS NORMAIS E PRESUMIDOS. 
CUMULAÇÃO SIMULTÂNEA. DESCABIMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Afasta-se a alegada violação do artigo 1.022 do CPC/2015, pois o Tribunal de 
origem prestou a tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica que condiz 
com a resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo 
pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que decidido.
3. A alegada violação dos atos normativos consubstanciados nas IN n. 636/06 e 
n. 660/06 é impossível de ser conhecida pelo Superior Tribunal de Justiça, por não 
se enquadram no conceito de lei federal
4. A apresentação de razões recursais dissociadas da fundamentação adotada pelo 
acórdão recorrido configura argumentação recursal deficiente, a não permitir a exata 
compreensão da controvérsia e inviabilizando o conhecimento do recurso especial. 
Incidência da Súmula 284 do STF.
5. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito 
da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da 
Súmula 211/STJ.
6. Quanto à alegação de violação aos artigos 1º, 3° e §§5° e 6º, das Leis n°s 
10.637/2002 e 10.833/2003; arts. 8º e 9º, §2º, da Lei n. 10.925/2004, a compreensão 
firmada pelo TRF4 foi a seguinte: "Estando suspensa a incidência das contribuições 
para o PIS e a COFINS no período discutido nos autos, as aquisições realizadas não 
geram direito a crédito, haja vista a vedação constante do § 2° do artigo 3º das Leis 
n°s. 10.637/02 e 10.833/03" (item 4 da ementa).
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7. Desse modo, a conclusão a que chegou o TRF4 está em conformidade com o 
entendimento das Turmas de direito público do Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de ser "incabível a pretensão do produtor de alimentos de acumular, na 
aquisição de um mesmo insumo agropecuário, eventual dedução de crédito 
ordinário, estabelecido nas Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, com crédito 
presumido, disciplinado pela Lei n. 10.925/2004" (REsp n. 1.438.140/PR, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/4/2021, DJe de 17/5/2021). 
No mesmo sentido: REsp n. 1.437.568/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 1/12/2015, DJe de 9/12/2015. 
8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 776):
 

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO NOS 
DISPOSITIVOS INDICADOS. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULAS 283 E 284/STF. IMPOSSIBILIDADE DE O 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANALISAR ATOS INFRALEGAIS. 
PIS. COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. INDÚSTRIA DE 
ALIMENTOS. LEIS N. 10.637/2002, 10.833/2003 E 10.925/2004. 
CRÉDITOS NORMAIS E PRESUMIDOS. CUMULAÇÃO SIMULTÂNEA. 
DESCABIMENTO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, 
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

 
O agravante alega que: (i) "a matéria veiculada no Recurso Especial interposto pela 

Agravante foi devidamente prequestionada perante o Tribunal "a quo", o que afasta o suposto 

óbice nas Súmulas 211, do STJ, e 283/284 do STF"; (ii) "a decisão ora agravada expressa, ainda, 

o entendimento de que a violação das IN n°636/06 e nº 660/06 não poderia ser conhecida pelo 

Superior Tribunal de Justiça, “por se tratar de normativos que não se enquadram no conceito de 

lei federal”.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque afasta-se a alegada violação do artigo 1.022 do CPC/2015, pois o Tribunal de 
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origem prestou a tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica que condiz com a 

resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os 

fundamentos e a conclusão do que decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que através de 

solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de 

prestação jurisdicional.

Ainda nessa esteira, frise-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no 

sentido de que "o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas 

partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida 

pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 

infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida" (EDcl no AgRg nos EREsp 1.483.155/BA, 

Rel. Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe 3/8/2016).

Prosseguindo, a alegada violação das IN n°636/06 e nº 660/06 é impossível de ser 

conhecida pelo Superior Tribunal de Justiça, por se tratar de normativos que não se enquadram 

no conceito de lei federal

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 284/STF.

Ocorre que o recurso especial contém alegações genéricas, imprecisas no que diz respeito 

a suposta violação dos artigos 3º, 121, 123, 142, 145, 146 e 149 do CTN, 128 e 460, do 

CPC/1973. É dizer, o alegado pelo recorrente sobre eventual ofensa à lei federal não está 

devidamente particularizado de forma clara e específica e não tem em si correspondência com os 

fundamentos aplicados pelo acórdão recorrido, situação que impede a exata compreensão da 

controvérsia deduzida.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento na 

Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 211/STJ. 

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105 da Constituição Federal e 

impõe que somente causas decididas por Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito Federal 

e Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a controvérsia, tal 

como apresentada no apelo nobre, não foi decidida, não há falar em abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se pronunciou a respeito dos artigos 3º, 121, 123, 142, 

145, 146 e 149 do CTN, indicados no recurso especial, não obstante terem sido opostos e 

julgados os embargos de declaração, o que denota a falta de debate ou prequestionamento sobre a 

controvérsia suscitada.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento na 

Súmula 211/STJ: Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

Quanto à alegação de violação aos artigos 1º, 3° e §§5° e 6º, das Leis n°s 10.637/2002 e 
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10.833/2003; arts. 8º e 9º, §2º, da Lei n. 10.925/2004, transcrevo o seguinte trecho inicial dos 

fundamentos do recurso especial (fl. 639): "Pela leitura das disposições contidas nas Instruções 

Normativas n°636/2006 e 660/2006, inclusive pelos anexos existentes, tais como declarações a 

serem apresentadas pelo fornecedor quando da venda para que pudesse incidir a suspensão da 

incidência do PIS e da COFINS, fica claro que sem tais normas a suspensão não se aplicava".

No ponto, a compreensão firmada pelo TRF4 foi a seguinte: "Estando suspensa a 

incidência das contribuições para o PIS e a COFINS no período discutido nos autos, as 

aquisições realizadas não geram direito a crédito, haja vista a vedação constante do § 2° do artigo 

3º das Leis n°s. 10.637/02 e 10.833/03" (item 4 da ementa).

A conclusão a que chegou o TRF4 está em conformidade com o entendimento das 

Turmas de direito público do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de ser "incabível a 

pretensão do produtor de alimentos de acumular, na aquisição de um mesmo insumo 

agropecuário, eventual dedução de crédito ordinário, estabelecido nas Leis n. 10.637/2002 e 

10.833/2003, com crédito presumido, disciplinado pela Lei n. 10.925/2004" (REsp n. 

1.438.140/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/4/2021, DJe de 

17/5/2021.). No mesmo sentido: REsp n. 1.437.568/SC, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 1/12/2015, DJe de 9/12/2015.

Por fim, destaco que "Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação 

da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex vi art. 102, III, da Constituição da 

República". (AgInt no REsp n. 1.772.634/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 26/4/2023.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.653.611 / RS
Número Registro: 2017/0028060-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000506920094047111 200971110000506 506920094047111

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRS S/A AGRO AVICOLA INDUSTRIAL
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM E OUTRO(S) - RS040881

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI E OUTRO(S) - RS053123A

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRS S/A AGRO AVICOLA INDUSTRIAL
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM E OUTRO(S) - RS040881

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI E OUTRO(S) - RS053123A

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 20 de junho de 2023
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